
 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Procuradoria-Geral do Estado 

 
 

 
 

RESOLUÇÃO PGE Nº 4146 /2017                                     16 DE OUTUBRO DE 2017. 

 

 

 

PROMOVE ALTERAÇÕES NAS 

MINUTAS-PADRÃO DE EDITAIS ONDE 

SEJA ESTABELECIDA A REALIZAÇÃO 

DE VISTORIA TÉCNICA. 

  

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso 

de suas atribuições, e tendo em vista o que consta no processo administrativo nº E-

14/001.031630/2017, e 

Considerando caber à Procuradoria Geral do Estado a supervisão dos 

serviços jurídicos da Administração Direta e Indireta no âmbito do Poder Executivo 

(Constituição Estadual, art. 176); 

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, no exercício de suas 

funções, busca um melhor atendimento aos órgãos locais e setoriais do Sistema 

Jurídico; 

Considerando que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no que diz 

respeito à elaboração dos editais e contratos e seu aprimoramento, estabelecendo 

padronização sem descaracterizar as peculiaridades de cada licitação; e, 

Considerando que a elaboração de Minutas-Padrão não exime os órgãos de 

consultarem a Procuradoria Geral do Estado, se assim o assunto exigir, nos termos do 

artigo 4º, inciso III, da Lei nº 5.414/09 c/c o artigo 3º, inciso VII, do Decreto n.º 

40.500/07, 

 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - As minutas-padrão de editais onde seja estabelecida a realização de visita física 

ao local da execução do objeto contratual com a finalidade de vistoriá-lo em conjunto 

com os eventuais equipamentos existentes, tomando ciência de suas características, 

material utilizado, estado de conservação e eventuais necessidades de substituição de 

peças para a perfeita execução dos serviços objeto da licitação, deverão incluir as 

seguintes disposições no item associado ao objeto contratual:  
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1. É facultado aos licitantes comparecer fisicamente ao local da execução do objeto contratual com 

a finalidade de vistoriá-lo em conjunto com os eventuais equipamentos existentes, tomando 

ciência de suas características, material utilizado, estado de conservação e eventual necessidade 

de substituição de peças para a perfeita execução dos serviços objeto desta licitação. 

2. A licitante, quando da visita física para a realização da vistoria técnica, deverá estar munida de 2 

(duas) vias da Declaração de Realização de Vistoria, elaborada de acordo com o Anexo IX, 

devendo o representante legal da licitante assiná-lo, reconhecendo firma, e solicitar a assinatura 

do servidor do órgão licitante responsável pelo acompanhamento da vistoria na via que lhe será 

devolvida, devendo ser entregue pelo licitante vencedor em conjunto com os documentos de 

habilitação. 

3. A opção pela visita física para a realização de vistoria técnica constitui direito e ônus do licitante, 

com vistas à elaboração precisa e técnica de sua proposta, mas não ostenta caráter eliminatório 

do certame para fins de exame de habilitação. Se, facultativamente, o licitante resolva não 

vistoriar os locais onde serão prestados os serviços objeto da licitação, caso vitorioso no certame, 

não poderá alegar desconhecimento das condições de execução contratual como pretexto para 

eventual inexecução total ou parcial do contrato, atrasos em sua implementação ou alterações do 

objeto contratual. Nessa hipótese, como alternativa possível, admite-se a apresentação de 

declaração do licitante no sentido de que conhece os detalhes do objeto contratual (situação atual 

do local, eventuais equipamentos e extensão dos serviços), assumindo a responsabilidade por 

eventuais problemas na sua execução. Essa Declaração de Conhecimento das Condições de 

Execução do Objeto Contratual deverá ser elaborada de acordo com o Anexo XX, devendo o 

representante legal da licitante assiná-lo, reconhecendo firma, devendo ser entregue pelo licitante 

vencedor em conjunto com os documentos de habilitação. 

4. O agendamento para a realização da visita física para a realização de vistoria técnica poderá ser 

feito com o seguinte órgão: _____________________ , por meio do telefone (xx) xxxx-xxxx, 

em dias úteis nos horários de xxh às xx h e de xxh às xxh. As visitas físicas para a realização de 

vistoria técnica deverão ser agendadas isoladamente, em datas e horários distintos, de forma a 

impedir a reunião dos diversos interessados em participar da licitação.   

  
 

Art. 2º - É criado o documento intitulado Anexo XX nos termos reproduzidos abaixo. 

 

 MODELO XX 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONTRATUAL  

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

 

Local e data 

À/Ao  

Comissão de Licitação ou Pregoeiro  

a/c Sr.                

Presidente da Comissão ou Pregoeiro 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx 
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              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           , 

neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº 

_______, portador(a) da cédula de identidade nº _______,  DECLARA que conhece os detalhes do 

objeto contratual (situação atual do local, eventuais equipamentos e extensão dos serviços), tendo sido 

esclarecidas todas as dúvidas, considerando-as atendidas e plenamente capacitada a elaborar a proposta, 

nos termos e condições estabelecidas no edital e seus anexos, assumindo a responsabilidade por eventuais 

problemas na sua execução, não podendo ser alegado desconhecimento das condições de execução 

contratual como pretexto para eventual inexecução total ou parcial do contrato, atrasos em sua 

implementação ou alterações do objeto contratual. 

 

  

Rio de Janeiro, ___ de __________ de 20xx. 

 

______________________________ 

ENTIDADE 

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas reconhecidas) 

 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ) 

 

 

Art. 3º - Caberá à Coordenadoria, Consultoria e Advocacia Preventiva do Sistema 

Jurídico promover as alterações determinadas por esta Resolução na respectiva minuta-

padrão disponibilizada na página da internet da Procuradoria Geral do Estado.  

 

Art. 4º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação aos dispositivos constantes 

desta Resolução deverão ser formalmente encaminhados à Coordenadoria, Consultoria e 

Advocacia Preventiva do Sistema Jurídico (PG-15), pelo órgão jurídico.  

 

Art. 5º- Esta Resolução deverá ser divulgada às Assessorias Jurídicas da Administração 

Direta e Indireta e, ainda, na página da internet da Procuradoria Geral do Estado. 

 

Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2017. 

 

LEONARDO ESPÍNDOLA  

Procurador-Geral do Estado 
 


